
Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná

COMISSAO DE JUSTIÇ^, LEGISLAÇAO E REDAÇAO

O presente proj eto, de autoria do Executivo Municipal, cria vagas para
cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, instituído pela Lei n" 9.337,
de 19 de ianeiro de 2004. e dâ outras orovidências.

Em sua Mensagem (Of. N" 439/2015-GAB), o Prefeito relata, em
síntese, o que segue:

"O presente Projeto de Leí íem por finalidade proceder alterações na
Lei no 9.337, de I9 de janeiro de 2004, que instituiu o Plano de Cargos,
Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional, em especial :

- Criação de daas (2) vagas para o cargo de Audiïor Interno - Serviço
de Auditoria Institucíoncl (AINU)I), e uma (1) rctgo para o cargo de
Administrador Serviço de Administração (ADMU)L), duas (2) vagas
para o cargo de Analista de Sistemas Serviço de Análise em
Informática (ASIU)(), e uma (1) vaga parq o cargo de Contador -

Serviço de Contabilidade - (CONU)1).

- Extinção de quatro (4) vagas do cargo de Gestor de Planejamento -

Servíço de Ánólise em Planejamento e Gestão (GEPU0L) e três (03)
vagas do cargo de Audítor Fiscal de Tríbutos - de Serviço de Auditoria
Físcal de Tributos (AFTU)L).

- Críação de vagas e o cargo de Anqlisía de Proteção e Defesa do
Consumídor, na função de Serviço Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor, pelas razões que se passa a expor.

Ressaltamos que o presente projeto apresenta baíxo impacto
orçamentário, tendo em vista a transíormação de cargos que foram
desocupados por servidores que se aposentaram e faleceram.

Outro destaque por refletir baixo aumento de despesa é o fato das
substituições de cargos, cujos cusíos eram superiores em relação aos
carsos de inícío de carreira. "
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Encontram-se anexadas ao projeto, dentre outrâs, cópias dos
seguintes documentos:

a) Parecer no 1039/201,5, da Gerência de de Pessoal da PGM:
b) impacto orçamentário-financeiro das vagas a serem criadas;
c) cáÌcuÌo do índice de pessoal;
d) metodologia de cálculo; e
f) declaração do Secretario Municipal de Planejamento, Orçamento e

Tecnologia e do Secretário Municipal de Fazenda de que o incremento da despesa tem
adequação com o PPA-2014-2017, com a LDO-2015 e com a LOA-2015.

;  , . ,
.ú o reÌatorro.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsÍo nos arts. 48, inciso I, e 63, incisos I e II, do
Regimento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Juddica analisar e opinar sobre o
aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os
projetos de lei e substitutivos, paÍa efeito de admissibilidade e tramitação.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e
Careiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está
afeta à competência legisÌativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30,
I, da Constituição Federal, e 5o, I, da nossa Lei Orgânica.

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo
29,I e III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, $ 1", II, "a",
da Constituição Federal.

A criação das referidas vagas constitui inequívoca formulação de
política de pessoal, questão a cargo do Executivo e do Legislativo, cujos critérios a
serem analisados são os da conveniência e oportunidade.

Dispõe a Lei n' 12.134, de 30 de juÌho de 2014 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2015):

"Art, 58. Os Poderes Legislativo e Execulivo, na elaboração de
suas propostas orçamentárias, teriio como base de cálculo, para

fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, a folha de
pagamento do mês de qbril de 2014 projetada para o exercício,
considerando os eventuais acréscimos legaÌs a serem concedidos
aos servidores públieos municípais, em especíal pela Lei no
9.337/2004 e suas aherações, bem como as alterações de planos de
carreira e as admìssões para preenchimento de cargos, sem
prejuízo do disposto nos arts. 18 e 19 da Lei Complementar n"

,r '  
. ' ' l  

,/

tL: 4l



Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná

101/2000, observado o contido no art. 37, incÌso II, da Constiíuição
Federal.

Art. 60. O Poder Executivo, por intermédio do órgão central de
controle de pessoal civil da Administração Direta e Indireta,
publicará, até 31 de julho de 2014, a tabela de cargos efetivos e
comissíonados integrantes do quadro geral de pessoal civil e
demonstrarli os quantitatfuos de cargos ocupados por servídores
estáveis e não estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os
quontitativos do ano anterior e indicando as respeclivas variações
percentuais.

S 2' Os cargos transformados em deconência de processo de
racionalização de planos de carreíras dos servidores municipais
serão incorporados à tabela referida neste artigo.

4rt. 62, No exercício financeiro de 2015, observado o disposto no
art. 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admítidos
servidores se:
I - exístírem cargos vctgos a preencher, demonstrados na tabela a
que se refere o art. 60 desta lei;
II - houver vacância, após 31 de julho de 2014, dos cargos
ocupcdos, constantes da referida tabela;
III - houver prévia dotação orçamentária suJìciente pala o
atendimento da despesa; e
IV - forem observados os limites preristos no art. 62 desta lei,
ressalvado o disposïo no art. 22, inciso IV, da Lei Complementar no
I0l/2000.

Parágrafo único. A criação de cargos, empregos ou funções
somente poderá ocorrer depois de atendído ao disposto neste
artigo, no art. 169, $ l', incìsos I e II, da Constituição Federal, e
nos arts. l6 e l7 da Lei Complementar n" 101/2000."

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se
verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, l7 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentario-financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
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b)

c)

declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentadas;
demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa
a que se refere a alinea"a"; e
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afeÍarâ
as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas
Fiscais intesraÍìte da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21 da LRX', as
seguintes disposições:

"Art. 15, Serão consideradas nõo autorízadas, irregulares e lesivas
ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de
obrigação que não atendam o disposto nos arts. l6e 17.

Art. 21. É nula de pleno direíto o ato que provoque aumento da
desoesa com oessoal e não atenda:

I as exigências dos cffts. 16 e 17 desta lei complementar, e o
disposto no inciso XIII do art. 37 e no S I' do art. 169 da
Constituição; "

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à
competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislâtivo, esta
Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da traÍÍitação do presente projeto
nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e oÌçamentárias,
bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e
Orçamento.

d)

Londrina, 19 de juúo de 2015.
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coMrssÃo DE JUSTrÇA, LEGTSLAÇÃO n nrOlçÃO

VOTO DACOMISSAO

AO PROJETO DE LEI N'89/2015

Inexistindo óbices constitucionais ou legais corroboramos o parecer

técnico exarado pela Assessoria Jurídica e nos manifestamos favorável à

tramitação do Projeto de Lei por esta Egrégia Casa de Leis.

SALADE SESSÕES.24 de iunho de 2015.

ACOMISSÃO:

Sandra Graça
Membro
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Membro


